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RESUMO EXECUTIVO DA 94ª REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL 

DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 

 
Pauta: 

 

Dia 11/06/2018  

 

- Reunião da Comissão Organizadora da 5ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa 

Idosa.  

 

Dia 12/06/2018  

 

- Reunião das Comissões Permanentes e apresentação de Notas Técnicas para 

deliberação.  

-  Comissão de Gestão do Fundo Nacional do Idoso  

-  Comissão de Políticas Públicas  

-Comissão de Normas  

-  Comissão de Articulação com os Conselhos e Comunicação Social  

-  Comissão de Orçamento e Finanças  

 

Dia 13/06/2018  

 

- Reunião da Comissão Organizadora da 5ª Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa 

Idosa;  

 

- Seminário 15 de junho-Conscientização da Violência contra a Pessoa Idosa, Câmara dos 

Deputados.  

 

Dia 14/06/2018  

 

94ª Reunião Ordinária:  

 

• Abertura:  

- Aprovação da Pauta;  

- Informes dos Conselheiros;  

- Informes Vice-Presidente, no exercício da Presidência;  
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-  Eleição para a Presidência do CNDI;  

 

• Deliberações:  

- Notas Técnicas das Comissões e apresentação de relatórios das 05 Comissões 

Permanentes e Comissão Organizadora da 5ª CNDPI:  

-  Comissão de Gestão do Fundo Nacional do Idoso/ Comissão de Orçamento E finanças 

-  Comissão de Políticas Públicas;  

-  Comissão de Normas;  

-  Comissão de Articulação com os Conselhos e Comunicação Social;  

-  Comissão de Planejamento da 5ª CNDPI;  

 

• Palavra Livre. 

Estiveram presentes na reunião:  

 

• Conselheiros representantes da sociedade civil: Elenilson Silva Souza 

(Movimento de Reintegração das Pessoas Atingidas pela Hanseníase-MORHAN); Bahij 

Amin Aur (Ordem dos Advogados do Brasil-OAB); Maria Coreti dos Santos (SINTAPI-

CUT); Tereza Rosa Lins Vieira (Associação Nacional de Gerontologia do Brasil-ANG); 

Naira de Fátima Dutra Lemos (Sociedade Brasileira de Geriatria e Gerontologia-

SBGG);Maria Lúcia SecotiFilizola (Pastoral da Pessoa Idosa-PPI). Maria Bernadete de 

Moraes Medeiros (CFESS); Marlucia Gomes Evaristo Almeida (AMPID); Luis Eduardo 

de Lima Almeida Mercês (CNF) Jose Aureliano Ribeiro de Vasconcelos ( COBAP ) 

• Conselheiros representantes do poder público: Elizabete Ana Bonavigo 

(Ministério da Saúde); Renan Alves Viana Aragão (Ministério do Desenvolvimento 

Social-MDS);  Maria do Rosário de Holanda Cunha Cardoso (Ministério do 

Planejamento, Orçamento e Gestão – MP); Magda Fernandes ( Ministério da Justiça ); 

Rogerio Luiz Barbosa Ulson ( MDH ); Maria do Rosário de Holanda Cunha Cardoso ( 

MPOG ); Aline Sá Cavalcanti ( MESPORTE ); Giselle Dupin ( MINC ); Samarina Silva 

Carreira ( MTUR ); Luciano Chagas Barbosa ( MEC ) Mariana Souza Silva ( MS );  E 

convidados. 

• Coordenação do CNDI: Eunice da Silva.  

O Vice-Presidente Dr. Bahij Amin Aur, iniciou a reunião anunciando a presença e 

comparecimento do novo titular, representando o Ministério dos Direitos Humanos o 

Dr.Rogério Luiz Barbosa Ulson, seguido de seu suplente Fábio Brunim, que não estava 

presente na reunião. O vice-presidente Dr. Bahij Amin Aur deu início a pauta, 
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apresentando dois pedidos de adendos na ata de fevereiro (já aprovada) e no resumo 

executivo da reunião de abril. 

 

Tereza Rosa Lins Vieira-ANG - Explanou que estavam faltando itens a serem 

implementados, em ambos os documentos, e pediu que fosse conferido o áudio original, 

e entendia que não poderia se alterar a ata de uma reunião passada no futuro. 

 

O Vice-Presidente Amin - OAB- Perguntou se os demais dos conselheiros estavam de 

acordo com os apontamentos da conselheira Tereza, e, concedeu a palavra a conselheira 

Maria Lúcia SecotiFilizola- PPI. 

 

Maria Lúcia Secoti Filizola- PPI - Complementou o levantamento da conselheira 

Tereza, relatando que na própria reunião, no momento da leitura da ata, requereu que 

fossem acrescentados alguns pontos em anexo, o que segundo ela não ocorreu na 

elaboração do documento. 

 

O Vice-Presidente Amin- OAB- Pediu uma inversão de ordem de pauta, deixando a 

aprovação da ata de fevereiro, e o resumo executivo da reunião de abril, para o dia 

seguinte, alegando assim, que os demais conselheiros teriam tempo de revisar os 

documentos, e abordar as devidas alterações. 

 

Deliberação: O plenário deliberou pela inversão da pauta sugerida pelo Vice-Presidente, 

Amin Aur.  

 

Dr. Rogério Ulson - Pediu para a Coordenadora do CNDI, Eunice da Silva fazer um 

comentário, a respeito das degravações. 

 

Eunice da Silva - Se apresentou, e informou aos membros da reunião que o CNDI está 

com novos projetos de trabalho, no intuito de aperfeiçoar o procedimento de elaboração 

das atas, e pediu a compreensão de todos tendo em vista o volume de trabalho, bem como 

as atas que estão atrasadas. 

 

O Vice-Presidente Amin – OAB- Deu continuidade à pauta, abrindo espaço para os 

informes dos conselheiros. Que teve início com a conselheira Giselle Dupin, titular do 

Ministério da Cultura. 

 

Giselle Dupin - MINC- Informou que o seu respectivo Ministério estava com um edital 

aberto para culturas populares, com premiações para mestres que desenvolviam trabalhos 

nas áreas culturais, e que se encerrava naquela data. Feito a apresentação deste edital, se 

colocou à disposição dos demais conselheiros para futuras dúvidas, que eventualmente 

surgirem. 
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Magda Fernanda Medeiros Fernandes - MIN JUSTIÇA- Relatou que possuía dois 

informes. O primeiro em relação a semana de combate a violência ao idoso, que recebeu 

muitas demandas, e relatou um problema ocorrido quanto a formalidade dos órgãos dos 

governos quanto a emissão de passagens. O segundo em relação a uma premiação, para 

praticas voluntárias entre o governo e as empresas. Colocou-se à disposição, para 

eventuais dúvidas pertinentes a esse edital e premiação. 

 

Marlúcia Gomes Evaristo Almeida (AMPID) - Informou que a sua Vice-Presidente 

Doutora Maria Aparecida Gurgel, pediu que fosse dado conhecimento aos conselheiros 

de uma destinação de transação bancária feita pelo Ministério Público do Trabalho com 

o Santander onde o valor total de R$ 2.791.454,54, e um terço desse valor fora destinado 

ao fundo do idoso. 

 

Maria Lúcia Secoti Filizola - PPI- Informou um pedido que a Secretária Executiva da 

Cidoso Rafaela, comunicando sobre o acompanhamento do CNDI nos trabalhos. A 

conselheira Lúcia, pediu também que os conselheiros ajudassem a divulgar os cards 

referentes ao dia 15 de junho (dia do combate a violência contra a pessoa idosa). 

 

Maria do Rosário de Holanda Cunha Cardoso -MP - Informou que naquela data havia 

sido enviado um e-mail para todos os conselheiros a respeito do lançamento da Estratégia 

Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, que estava aberta a consulta pública 

até o mês de agosto. 

 

Samarina Silva Carreira – MTUR- Apresentou-se, e relatou que era a primeira vez o 

que participava, de uma reunião do CNDI. Após, informou aos conselheiros sobre uma 

cartilha de como atender os turistas idosos, e se colocou à disposição para esclarecimentos 

e dúvidas. 

 

O Vice-Presidente Amin -OAB- Retomou a palavra, e desculpou-se por não ter 

apresentado a conselheira Samarina aos demais membros da reunião. Ressaltou a falta de 

uma boa estrutura na Secretaria do Conselho na Coordenação Geral, que dê apoio ao 

presidente. Deu-lhe as boas-vindas a conselheira, e passou a palavra para a conselheira 

Tereza dar seus informes. 

 

Tereza Rosa Lins Vieira - ANG -Iniciou os seus informes com um recado da SBGG no 

qual a conselheira Naira pediu desculpas, avisando que se ausentou do trabalho, e, devido 

a isso não pode participar da reunião. Em seguida, informou que iria encaminhar o novo 

estatuto que a ANG elaborou, no qual da ênfase no artigo 22. Informou também que ANG 

de Alagoas irá promover a capacitação de 3 mil profissionais na área da educação, para 

trabalhar o artigo 22 nas escolas. 
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Mariana Souza Silva - MIN SAÚDE- Informou que foi enviado, por e-mail, a 

informação sobre um evento que seu respectivo Ministério iria realizar no dia 15 de junho 

a respeito da conscientização em relação contra a pessoa idosa. 

 

O Vice-Presidente Amin- OAB- Relatou, a impossibilidade de estar presente neste 

evento pois estaria com o Dr.Rogério em um evento da OAB em São Paulo. 

 

Dr.Rogério - Se apresentou e agradeceu pela oportunidade em fazer parte do Conselho, 

e deixou aberto aos conselheiros a possibilidade de envio de críticas e sugestões, no 

intuito de fortalecer os trabalhos do CNDI. Colocou a possibilidade de inclusão na pauta 

referente a alteração da resolução nº18 de 11 de junho de 2012, que trata sobre a 

aprovação do Regimento Interno do Conselho Nacional, no qual o Dr.Amin recomendou 

que o item fosse discutido na manhã do dia seguinte.  

Deliberação: Inclusão na pauta do dia seguinte a análise das alterações do Regimento 

interno. 

 

O Vice-Presidente Amin- OAB- Apresentou seus informes, e relatou os eventos que 

havia participado nos dias anteriores à reunião. Informou a respeito de uma entrevista 

com representantes do IPEA, e outras entrevistas que foi convidado, sendo do Ministério 

de Desenvolvimento Social, e a conferência Nacional da Pessoa Idosa da OAB no Paraná. 

Após, relatou a sua insatisfação quanto à exoneração da antiga Coordenadora do CNDI, 

Ana Lúcia da Silva. Colocou que: "se trata de uma pena que a nossa colaboradora Ana 

Lúcia não esteja presente para despedida. Gostaria que ela estivesse para ouvir 

pessoalmente os agradecimentos que teria que fazer, tanto pessoais pelo apoio, pela 

consideração que sempre teve comigo, como, sobretudo, pela competência profissional 

com que assessorou o Conselho, apesar das deficiências de estrutura de recursos 

humanos, sala, material etc. Nessa Coordenação ela foi sempre de uma competência 

extrema, fiel, leal correta e proba, de probidade absoluta, nunca trazendo ao ambiente 

de trabalho outras questões que não as profissionais e que não aquelas diretamente 

relacionadas com o trabalho. Quero fazer esse pronunciamento de agradecimento. E se 

for do agrado de vocês eu gostaria que nós aprovássemos um ofício, ou uma manifestação 

nossa, de agradecimento e reconhecimento pelo trabalho que ela deu para nossa causa. 

Quem estiver de acordo, por favor, levante a mão, quem não estiver de acordo fica como 

está. Aprovada, de forma unanime, a sugestão, muito obrigado. Sobre isso, vocês sabem 

que fiquei bastante mortificado com certas situações que ocorreram, gradualmente houve 

uma certa desconsideração. Uma certa não, uma desconsideração do Ministério em 

relação aos trabalhos do Conselho, no que diz respeito ao pessoal colocado a serviço 

dele. Primeiro, foi remanejada uma pessoa, depois outra, após outra, o que me lembrou 

muito aquele poema que eu mandei para vocês, vai tirando vai tirando, até que tiram a 

nossa voz. Aí a gente não tem nem como gritar. Então o que acontece é que foi tirando, 
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remanejando, pondo gente nova, tirando antiga, até que foi demitida a Coordenadora 

Ana Lúcia. Eu senti isso, como eu disse no telefonema no mesmo dia em que eu soube ao 

Secretário Rogério, que eu considerava uma desconsideração e uma afronta ao 

Conselho, uma vez que as pessoas colocadas a serviço do Conselho, só se troca de 

acordo, conversando, dialogando, ajudando a escolher, quem substitui, lembrando que 

é órgão não subordinado ao Ministério, ele é vinculado, mas ele é autônomo. Pessoal 

posto a seu serviço, tem que ter uma participação do Conselho. Porque o desempenho, a 

análise do desempenho desses funcionários, melhor faz quem os conhece, e não quem 

acabou de chegar. E nós sabemos que, aqui, o Ministro acabou de chegar, a Secretária 

anterior nem esquentou o lugar. Quem é que poderia aferir o desempenho desse pessoal? 

É quem está aqui há quase dois anos ou há quase quatro anos. Deveríamos ter sido 

ouvidos. Porque eu sei, isso alguém me chamou atenção, é ato legal, é competência do 

Ministro mesmo, ou do órgão ao qual delega a competência para pôr e tirar. Eu 

concordei, é legal. Só que há duas maneiras de exercer um poder legal, uma maneira 

autocrática e outra monocrática. Uma maneira democrática e participativa. Outra, 

monocraticamente por quem tem a caneta na mão e decide por si. Democraticamente, se 

dialoga com os demais. E eu senti que Conselho foi desconsiderado, e afrontado. Foram 

as duas palavras que utilizei para o Secretário Rogério, e eu resolvi que a gente tem que 

dizer as coisas com clareza. Não quero ficar reprimindo, com nenhum rancor. O rancor 

faz mal para as pessoas e eu não quero ficar doente por causa do rancor de ter sofrido 

essa questão. E eu quero desabafar, desreprimir e tornar claras nossas atitudes. Porque 

só em um ambiente de confiança é que a gente pode funcionar bem, sobretudo no órgão 

colegiado em que são tantas pessoas, cada uma sendo individual, com seus problemas, 

suas necessidades, suas perspectivas de vida, os órgãos que representam. É a 

diversidade, e só com a franqueza e sinceridade é que dá certo. E até hoje, felizmente, 

penso que eu tenho tido. E, aliás, quero agradecer, nos últimos momentos da vacância 

da Presidência. Quero agradecer demais a vocês por terem me tolerado, terem achado 

que eu estou fazendo as coisas certas, mas não estou não. Eu sinto que fracassei. 

Primeiro por não ter força. Segundo por não ter competência. Ou uma coisa ou outra, 

ou as duas coisas juntas. Fraqueza ou incompetência. Eu acho que eu fracassei ao não 

salvaguardar as prerrogativas e autonomia do Conselho. E pensei bastante e acho que 

há necessidade de vocês todos, muito especialmente a bancada da sociedade civil, 

reverem se é o caso que deva me manter na Vice-Presidência do Conselho ou se não é 

adequado que outro Conselheiro da sociedade civil me substitua, que possa melhor 

colaborar com o novo presidente governamental. É uma questão que eu deixo em aberto, 

não coloco nada como definitivo, quero deixar todos os meus colegas à vontade para 

isso. De todo modo muito obrigado pelo que até agora fizeram e agradeço demais’. 

  

Deliberação: Dr Amin fazer Oficio para a ex coordenadora. 

 

Depois de sua fala, seguiu para a segunda parte da reunião, referente à eleição do 
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representante governamental para a Presidência do Conselho. Após, concedeu a palavra 

à Conselheira Magda Fernanda Medeiros Fernandes - MJ- Indicou o Doutor Rogério 

como o novo presidente do Conselho. 

 

Dr. Rogério - Apresentou suas propostas de trabalho, demonstrando bastante motivação. 

Relatou que conta com um apoio muito forte do parlamento e que busca uma maior 

contribuição da sociedade, no intuito de fortalecimento dos conselhos, e com a 

colaboração dos demais representantes.  

 

Deliberação: O Plenário do CNDI deliberou, por unanimidade, eleger como novo 

Presidente do Conselho Nacional do Direito da Pessoa Idosa - CNDI, o Conselheiro 

Rogério Luiz Barbosa Ulson, representante do Ministério dos Direitos Humanos - MDH.  

 

 

Tereza Rosa Lins – ANG- Relatou que o trabalho das comissões no dia anterior não 

havia sido finalizado, e que a terceira parte (aprovação do regimento interno) não poderia 

ser efetuada naquele dia, pois os trabalhos das comissões necessitavam ser finalizados. 

 

O Presidente Rogério – Verificou o abordado pela conselheira, e juntamente com 

restante dos conselheiros. 

  

Deliberação:  O plenário do CNDI deliberou, por adiar o ponto de pauta “Deliberações: 

- Notas Técnicas das Comissões e apresentação de relatórios das 05 Comissões 

Permanentes e Comissão Organizadora da 5ª CNDPI”, para o dia seguinte.  

 

Logo após, o Presidente, colocou em votação simbólica, a manutenção do Dr.Amin na 

Vice-Presidência do CNDI. Ato que foi aprovado pelos demais, em unanimidade. O 

Presidente Rogério encerrou os trabalhos agradecendo a presença de todos. 

 

No dia 14 estiveram presentes: Conselheiros Representantes da Sociedade Civil: 

Elenilson Silva Souza (Movimento de Reintegração das Pessoas Atingidas pela 

Hanseníase-MORHAN); Bahij Amin Aur (Ordem dos Advogados do Brasil-OAB); 

Maria Coreti dos Santos (SINTAPI-CUT); Tereza Rosa Lins Vieira (Associação Nacional 

de Gerontologia do Brasil-ANG); Naira de Fátima Dutra Lemos (Sociedade Brasileira de 

Geriatria e Gerontologia-SBGG); Maria Lúcia SecotiFilizola (Pastoral da Pessoa Idosa-

PPI). Maria Bernadete de Moraes Medeiros (CFESS); Marlucia Gomes Evaristo Almeida 

(AMPID) Luis Eduardo de Lima Almeida Mercês (CNF) Jose Aureliano Ribeiro de 

Vasconcelos (COBAP ). 

Conselheiros Representantes do Poder Público: Elizabete Ana Bonavigo (Ministério 

da Saúde); Camila Salvador Cipriano (Ministério do Desenvolvimento Social-MDS);  

Maria do Rosário de Holanda Cunha Cardoso (Ministério do Planejamento, Orçamento e 
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Gestão – MP); Magda Fernandes ( Ministério da Justiça ); Rogerio Luiz Barbosa Ulson ( 

MDH ); Aline Sá Cavalcanti ( MESPORTE ); Giselle Dupin ( MINC ); Samarina Silva 

Carreira ( MTUR ); Luciano Chagas Barbosa ( MEC ) Mariana Souza Silva ( MS );  E 

convidados. Coordenação do CNDI: Eunice da Silva. 

 

O Presidente Rogério, deu início aos trabalhos, cumprimentando a todos os presentes, e 

apresentou uma sugestão, referente ao dia da conscientização sobre a violência contra a 

pessoa idosa, no qual seria necessário a elaboração de um texto para assessoria de 

comunicação. Sugestão acatada, e aprovada pelos presentes. Após, deu continuidade à 

pauta, relatando sobre os prodocs, em especial o prodoc da UNESCO, desejando saber se 

os demais conselheiros haviam recebido esse conteúdo via e-mail. 

 

Elizabete Ana Bonavigo - MIN SAÚDE- Pediu esclarecimentos quanto a pauta do dia 

anterior, pois não havia participado da reunião, e sugeriu que o ideal é que plenária 

pudesse aprovar um encaminhamento informando sobre o que foi trabalhado durante a 

reunião das comissões, para que assim a secretaria pudesse consolidar essas sugestões. 

 

Tereza Rosa Lins Vieira - ANG- Recomendou que as comissões dessem continuidade 

aos trabalhos não terminados no dia anterior, e que a aprovação do regimento fosse 

postergada ao mês de agosto. 

 

Eunice da Silva – Concordou com o proposto. 

 

Maria Lúcia Secoti - PPI- Deu uma nova sugestão na qual os conselheiros pudessem ler 

o que foi alterado, e assim cada um pudesse fazer os seus destaques em um prazo máximo 

de 15 dias. 

 

Tereza Rosa Lins Vieira - ANG- Sugeriu que fosse feita uma reunião extraordinária em 

julho, para a aprovação do Regimento. 

 

O Presidente Rogério Ulson - Propôs que fosse unificada essa questão em agosto, ao 

invés de uma reunião extraordinária. Após a sugestão foi colocada em votação e 

sucessivamente aprovada. 

 

Deliberação:  O Plenário do CNDI deliberou, por tratar o Regimento Interno na 95ª 

Reunião Ordinária do CNDI, no mês de agosto. 

 

 

Elizabete Ana Bonavigo - MIN SAÚDE - Sugeriu que a próxima diretoria ampliada 

planejasse muito bem a pauta, para que desse tempo o suficiente, de todos os assuntos 

serem tratados na plenária. 
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Maria Coreti dos Santos - SINTAPI-CUT-Pontuou sobre a importância de 

transparência do texto do regimento, para que todos conselheiros tivessem conhecimento, 

do que está sendo proposto e alterado, não somente opinando em alterações no texto. 

 

Marlucia Gomes Evaristo Almeida (AMPID) - Relatou que somente um dia em agosto 

para a votação do regimento, não seria o suficiente, e concordou com a sugestão da 

conselheira Tereza, para que fosse realizada uma reunião extraordinária em julho. 

 

Maria Lúcia Secoti - PPI- Relatou que entendia o posicionamento de alguns 

conselheiros no que se refere ao amadurecimento do texto. Concordou e relatou ser 

contrária, a votações do regimento, sem o conhecimento, mas ressaltou que este assunto 

já estava sendo tratado desde outubro do ano anterior. Sugeriu que fossem dados 15 dias 

aos conselheiros, para que fosse enviado o texto do Regimento, para que os conselheiros 

pudessem ter conhecimento do conteúdo, e colocar as devidas sugestões. 

 

Tereza Rosa Lins Vieira - ANG- Ressaltou que no mês de agosto, a pauta prevista, era 

a construção do processo eleitoral, e além disso, teria uma reunião com os presidentes do 

conselho já agendada. E assim, novamente sugeriu uma reunião extraordinária para tratar 

somente do Regimento. 

 

Maria Coreti - SINTAPI-CUT -Pediu que, quando fosse enviado o novo regimento, o 

antigo também fosse enviado, para que os conselheiros pudessem observar os pontos que 

estavam sendo alterados. 

 

Magda - MJ- Se prontificou a enviar para o CNDI o texto do regimento até o dia 22 de 

junho, para que a Secretaria encaminhasse para os demais conselheiros, e assim cada um 

fizesse a sua sugestão em um prazo máximo de 15 dias, e reenviasse ao CNDI para que o 

CNDI devolvesse para ela. Os conselheiros concordaram com tal sugestão. 

 

Deliberação: Conselheira Magda, enviar o texto até o dia 22 de junho para a secretaria 

enviar aos conselheiros. 

 

O Presidente Rogério Ulson - Novamente colocou em votação que o Regimento ficasse 

para agosto, ao invés de uma reunião extraordinária em julho, porém, desta vez ressaltou 

que em agosto seriam disponibilizados 2 (dois) dias, para tratarem deste tema. Sugestão 

que foi devidamente aprovada pelos membros da reunião. Os conselheiros debateram a 

agenda de agosto, com a inclusão dos 2 (dois) dias para serem tratados o regimento, e 

durante esse momento o Vice-Presidente Amin lembrou que na reunião de agosto, deveria 

ser aprovado o edital para a eleição, no qual seria incluído na pauta necessariamente. 
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Deliberacão: O Plenário do CNDI, manteve a deliberação anterior, e deliberou sobre a 

condução dos trabalhos do dia 22 no período matutino seria a reunião das comissões, e a 

tarde o tema seria a questão eleitoral. E nos dias 23 e 24 a pauta seria o Regimento interno. 

 

Maria Lúcia Secoti - PPI- Relatou que o Dr. Amin durante o período de seu mandato na 

presidência, passou um relatório à comissão permanente, na reunião descentralizado. 

Informou que a sua comissão, já havia elaborado o relatório e que o mesmo foi repassado 

a todos os conselheiros. Informou também que na diretoria ampliada, sua comissão trouxe 

uma sugestão de que fosse feita uma parceria com a IPEA, onde essa sugestão foi enviada 

aos presidentes dos conselhos. Outra questão que a conselheira abordou foi referente a 

logomarcas dos conselhos estaduais, onde ela foi escolhida para representar o CNDI, nas 

apresentações do EBAPE (Estratégia Brasil Amigo da Pessoa Idosa). E por último 

debateu sobre os cards do dia 15 de junho, referente ao dia de conscientização mundial 

da violência contra a pessoa idosa, no qual seria necessário a contribuição da secretaria, 

para a divulgação deste material.  

 

Deliberação: a Conselheira Maria Lucia Secotti escreveria um texto e enviaria para 

secretaria providenciar a sua divulgação. 

 

O Presidente Rogério Ulson- Deu continuidade à pauta do dia, e encaminhou a 

aprovação das atas anteriores ao Dr.Amin. 

 

Maria Lúcia Secoti - PPI- Fez um esclarecimento em relação ao material recebido, que 

foi referente a uma questão que o Sérgio havia apresentado sobre a capacitação para 

conselheiros, referente aos ILIPIS. Onde na oportunidade colocava que seria votada, e ela 

havia lembrado que na reunião ela pediu um prazo. Feito isso, pediu que fosse realmente 

verificada essa questão. 

 

O Vice-Presidente Amin -OAB- Relatou que pelo o que se recordava, este tópico não 

havia sido deliberado. E o que o Sérgio havia colocado, era referente a três ou quatro 

prodocs que estavam no âmbito da Secretaria, por proposta do conselho. E o que havia de 

liberação anterior, é que deveriam ser contratados consultores, para os quatro temas em 

questão. 

 

Tereza Rosa Lins Vieira – ANG- Pontuou que havia sido deliberado pelo plenário, a 

contratação da consultoria, para a elaboração de mecanismos de instrumento e 

monitoramento das deliberações, das conferências municipais. 

 

O Vice-Presidente Amin - OAB- Relatou que os temas estavam aprovados, cujo o único 

que merecia uma atenção especial, era referente ao IPEA. Retornando ao assunto das atas, 

que foi debatida com os demais conselheiros. Maria Lúcia Secoti Filizola – PPI, sugeriu 



 
MINISTÉRIO DOS DIREITOS HUMANOS 

SECRETARIA NACIONAL DE PROMOÇÃO E DEFESA DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 

CONSELHO NACIONAL DOS DIREITOS DA PESSOA IDOSA 

SCS, Quadra 09, Lote C, Ed. Parque Cidade Corporate, Torre A, 09º Andar 

70308-200 – Brasília – DF - (61) 2027-3014 

 
 

 
 

que o material (resumo executivo) fosse atualizado com as alterações, e tópicos faltantes, 

que na reunião de agosto, a ata fosse analisada e aprovada. Sugestão que foi devidamente 

acatada pelos demais conselheiros. 

 

Deliberação: a ata referente a reunião de fevereiro, deveria acrescida com os adendos da 

Conselheira Tereza, pois a ata em questão já havia sido aprovada na reunião anterior, com 

essa condição. Quanto a ata da reunião realizada em Aracaju no mês de abril, o material 

deveria ser atualizado, para ser analisada e aprovada, na reunião de agosto. 

 

 

O Presidente Rogério Ulson – comunicou que os membros da reunião (Plenário do 

CNDI) deveriam constituir a comissão eleitoral, que seria composta por dois conselheiros 

governamentais e dois conselheiros da sociedade civil.  

Deliberação:  

1- O Plenário do CNDI constituiria a Comissão Eleitoral – 2018, naquele momento 

da reunião.   

2- Fica constituída a Comissão Eleitoral - 2018, com a seguinte composição: a e as 

conselheiras Bernadette Medeiros e Tereza Lins, como representantes da 

sociedade civil e a Conselheira Elizabete Bonavigo e o Conselheiro Rogério 

Ulson, como representantes membros governamentais. Tendo a conselheira 

Bernadete como a presidente desta Comissão. 

 

Adriana - CONTAG- Apresentou um novo estatuto do idoso elaborado pela Contag, 

sendo que o material apresentava uma fonte maior e com um anexo no final com todos os 

direitos da pessoa idosa. 

 

 

O Vice-Presidente Amin - OAB- Demonstrou sua insatisfação quanto a maneira o qual 

o conselho foi colocado na questão referente ao EBAPE, no qual teria apenas papel de 

ouvir e observar. E no seu modo de ver, o CNDI deveria ter um papel mais participativo 

e decisivo. E assim sugeriu que assim que o decreto fosse publicado, que o conselho fosse 

colocado em uma posição mais adequada, para que o selo do conselho pudesse fazer parte 

do EBAPE. 

 

 

Maria Lúcia Secoti – PPI, relatou que quanto ao Ebapi, a comissão de políticas públicas 

havia sugerido que a conselheira representasse o CNDI (sugestão que fora acatada e 

deliberada pelo conselheiro Amin, na época), nas reuniões.  Informou que a Ebapi, 

possuía uma nova agenda convocando o conselho para participação das capacitações. 

Após relatar o convite, perguntou se o conselho desejava que ela continuasse participando 

das reuniões do Ebapi, representando o CNDI. 
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Bahij Amin Aur – OAB, ressaltou que as colocações da conselheira Lúcia eram 

oportunas, pois o conselho deveria participar de iniciativas governamentais. Quanto a 

participação da conselheira no evento, opinou de forma favorável, e relatou que a palavra 

final quanto a participação deveria ser do Presidente Rogério. 

 

Rogério Luiz Barbosa Ulson - CNDI, relatou que na sua opinião devido a performance 

notória que a conselheira possuía, deveria continuar representando o CNDI nesses 

trabalhos. 

Deliberação: a conselheira Maria Lucia Secoti, deveria dar continuidade a esses 

trabalhos 

 

Maria Lúcia Secoti- PPI- Agradeceu pela confiança em seu trabalho, e relatou que por 

fim a conselheira Maria do Rosário, havia mandado uma mensagem a ela relatando o 

motivo de sua ausência da reunião, devido a problemas pessoais. 

 

Rogério Luiz Barbosa Ulson – CNDI, agradeceu a presença de todos e deu por 

encerrada a reunião. desejando que Deus abençoasse e iluminasse todos os presentes, e 

que retornassem em paz. 

 

Para constar, eu, Eunice da Silva lavrei o presente Resumo Executivo. Brasília, 15 de 

junho de 2018. 

 

 

 
. 
 


